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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE :
COMPANHIA  ALAGOANA  DE  RECURSOS  HUMANOS  E
PATRIMONIAIS - CARHP 

PROCURADORES : DIOGO BARBOSA MACHADO - AL010474
FERNANDO VASCONCELOS NOGUEIRA NETO - AL010515
ROSEMARY FRANCINO FERREIRA FREITAS - AL004713
IVAN LUIZ RUFINO DA SILVA - AL006191B

AGRAVADO : ANTONIO EDELFLAVIO DO CARMO 
ADVOGADO : GIOVAH SOUZA GALVÃO - BA030624

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  182/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu de recurso especial,
ao afastar  alegada violação aos arts.  489 e 1.022 do CPC por inexistência de omissão no
acórdão recorrido.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno impugna de forma específica
todos os fundamentos da decisão monocrática.

III. Razões de decidir
3.  O  princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  recorrente  o  ônus  de  infirmar
especificadamente os fundamentos da decisão impugnada, de modo que a ausência
de impugnação autoriza o não conhecimento do agravo interno, nos termos do art.
1.021, § 1º, do CPC e da Súmula 182/STJ.

IV. Dispositivo
4. Resultado do Julgamento: Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 22 de junho de 2026.
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Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de  recurso
especial,  ao  afastar  alegada  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC por  inexistência  de
omissão no acórdão recorrido.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  interno  impugna  de  forma
específica todos os fundamentos da decisão monocrática.

III. Razões de decidir

3.  O  princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  recorrente  o  ônus  de  infirmar
especificadamente  os  fundamentos  da  decisão  impugnada,  de  modo  que  a
ausência  de  impugnação  autoriza  o  não  conhecimento  do  agravo  interno,  nos
termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula 182/STJ.

IV. Dispositivo

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator:  Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por

COMPANHIA ALAGOANA DE RECURSOS HUMANOS E PATRIMONIAIS - CARHP,

contra decisão monocrática que não conheceu do recurso especial da ora insurgente.
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O apelo extremo, fundamentado na alínea “a” do permissivo constitucional,

foi interposto no intuito de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DE ALAGOAS, assim ementado: (fls. 475-476, e-STJ):

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO
INICIAL POR AUSÊNCIA DE DOCUMENTO ESSENCIAL. INAPLICABILIDADE
DO  §1º  DO  ART.  485 DO  CPC.  RECURSO  DESPROVIDO.  I.  CASO  EM
EXAME. 1. Apelação cível interposta pela Companhia Alagoana de Recursos
Humanos e Patrimoniais (CARHP) contra sentença que extinguiu o processo
sem resolução do mérito, com fundamento no indeferimento da petição inicial
por  ausência  de  documento  essencial  -  certidão  de  matrícula  atualizada  do
imóvel - em ação de reintegração de posse. A apelante sustenta a nulidade da
sentença por ausência de intimação pessoal, conforme §1º do art. 485 do CPC,
e  alega  inexistência  de  desídia,  bem  como  sua  obrigação  institucional  de
recuperação de créditos. O apelado apresentou contrarrazões pela manutenção
da  sentença.  II.  QUESTÃO  EM  DISCUSSÃO.  2.  Há  duas  questões  em
discussão:  (i)  definir  se  a  ausência  de  intimação  pessoal  da  parte  autora
invalida  a  sentença  que  extingue  o  processo  sem  resolução  do  mérito  por
indeferimento da inicial; (ii) estabelecer se a ausência da certidão de matrícula
atualizada  do  imóvel  justifica  o  indeferimento  da  petição  inicial  em  ação
possessória. III. RAZÕES DE DECIDIR. 3. O indeferimento da petição inicial por
ausência  de  documento  indispensável  -  no  caso,  certidão  de  matrícula
atualizada em ação de reintegração de posse - encontra respaldo no art. 320 do
CPC e  não  configura  abandono de  causa.  4.  A  intimação  pessoal  da  parte
autora,  prevista  no  §1º  do  art.  485 do  CPC,  é  exigida  exclusivamente  nas
hipóteses  de  abandono do  processo,  não  se  aplicando ao  indeferimento  da
inicial  por  vício  formal.  5.  A  determinação  judicial  para  apresentação  do
documento  não  constitui  mero  impulso  processual,  mas  providência
indispensável à regular formação da relação jurídica processual. 6. A ausência
de apresentação do documento essencial caracteriza descumprimento de ônus
processual,  legitimando  a  extinção  sem  resolução  do  mérito  com  base  no
art. 485, I, do CPC. 7. Não há condenação da parte autora ao pagamento de
custas  processuais,  mas  apenas  à  verba  honorária  sucumbencial.  8.  A
majoração dos honorários em grau recursal, com base no art. 85, §11, do CPC,
é  medida  que  se  impõe  diante  do  desprovimento  da  apelação.  IV.
DISPOSITIVO.  9.  Recurso desprovido.  Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,
arts. 320, 485, I, III e §1º; art. 85, §11.

Embargos de declaração rejeitados, nos termos do acórdão de fls. 550-555,

e-STJ.

Nas  razões  de  recurso  especial  (fls.  482-496,  e-STJ),  apontou  a  parte

recorrente ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do CPC. Sustentou, em síntese: negativa

de prestação jurisdicional por omissão quanto às razões jurídicas para indeferimento

dos pedidos de rescisão contratual, reintegração de posse e reivindicação de posse e

ausência de indicação da ação adequada.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme certidão de fls.  564, e-

STJ.

Em juízo  de  admissibilidade  (fls.  565-566,  e-STJ),  admitiu-se  o  recurso,

ascendendo os autos a esta Corte.

Em decisão  singular  (fls.  576-580,  e-STJ),  não  se  conheceu do  recurso

especial, ante o afastamento da alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma

vez que o Tribunal de origem dirimiu de forma suficiente e fundamentada as questões
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essenciais  ao  deslinde  da  controvérsia,  não  havendo  omissão,  sendo  mero

inconformismo da parte.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  581-589,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, por se tratar de

matéria de direito sem reexame de provas, além de reiterar as razões de seu apelo

nobre.

Sem contraminuta, conforme certidão de fls. 599, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece conhecimento.

1. Conforme relatado, a decisão ora agravada não conheceu do recurso

especial interposto, diante da insubsistência da tese de violação dos arts. 489 e 1.022

do  CPC,  uma  vez  que  o  Tribunal  de  origem  teria  dirimido  de  forma  suficiente  e

fundamentada as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, não havendo que

se falar em omissão.

Neste  agravo  interno,  a  parte  insurgente  se  limita  a  defender  a

inaplicabilidade do óbice da Súmula 7/STJ, por se tratar de matéria exclusivamente de

direito. Nada fala, todavia, acerca do fundamento efetivamente adotado na decisão

agravada – inexistência de omissão no aresto recorrido a justificar o acolhimento da

tese de  violação dos  arts.  489 e  1.022 do CPC -,  deixando de atender,  assim,  à

dialeticidade recursal. 

De acordo com reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça, o agravante

deve infirmar especificamente,  nas razões do agravo interno, os fundamentos da

decisão impugnada, sejam eles autônomos ou não, sob pena de não ser conhecido o

seu recurso, a teor do disposto na Súmula 182/STJ.

Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AO
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021,
§ 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. ENTENDIMENTO
DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 1. Aplica-se o
NCPC a  este  julgamento  ante  os  termos do  Enunciado  Administrativo  nº  3,
aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos
com fundamento no  CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na
forma do novo CPC. 2.  O agravo interno não impugnou todas as razões da
decisão agravada, pois não refutou, de forma fundamentada, a incidência da
Súmula nº 5 do STJ. Inobservância do art. 1.021, § 1º, do NCPC e incidência da
Súmula nº 182 do STJ. 3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n.
2.043.769/MS,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)
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AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO.  CONTRATO  DE  LOCAÇÃO.  GARANTIA  POR  HIPOTECA.
CLÁUSULAS  LEONINAS.  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA. ILEGALIDADE. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. CERCEAMENTO DE
DEFESA.  AFASTAMENTO.  BEM DADO EM GARANTIA.  BEM DE FAMÍLIA.
ÔNUS DOS DEVEDORES.  AUSÊNCIA  DE DESINCUMBÊNCIA.  ESTATUTO
DO  IDOSO.  INAPLICABILIDADE.  INTERVENÇÃO  MINISTERIAL.
DESNECESSIDADE. PRETENSÃO RECURSAL. NULIDADE POR NEGATIVA
DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO  DE  LEI
FEDERAL.  SÚMULAS  5  E  7  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. SÚMULA 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  QUANTO  A  UM  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
CONHECIDO. 1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  agravada,  essa  circunstância
obsta,  por  si  só,  a  pretensão  recursal,  pois,  à  falta  de  contrariedade,
permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida. Incide
na espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil
de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça. 2. Agravo interno
não conhecido. (AgInt no AREsp n.  1.935.702/GO, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 11/5/2022.)

AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO -  RECURSO ESPECIAL DENEGADO NA
ORIGEM COM FUNDAMENTO NO REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS
(ART.  1.040,  I,  DO  CPC/2015)  -  COMPETENTE  AGRAVO  INTERNO
INTERPOSTO NA ORIGEM (ART. 1.040, § 2º, DO CPC/2015) - DENEGAÇÃO -
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  DE  RECURSO  DESSA  DECISÃO  -
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  IMPUGNADOS.  1.  É
incabível qualquer recurso contra o acórdão proferido no agravo interno pela
corte de justiça que refuta a decisão de admissibilidade do recurso especial, isto
porque  foi  uma  opção  política  do  legislador  dar  a  máxima  efetividade  à
sistemática dos recursos repetitivos,  atribuindo exclusivamente,  aos tribunais
ordinários, a competência, em caráter definitivo, de proferir juízo de adequação
da hipótese concreta ao precedente proferido em recurso repetitivo (AgInt na
Pet  n.º  11.939/PE, Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 13/06/2017, DJe 19/06/2017). 2. Nos termos do artigo 1.021, § 1º,
do CPC/2015, deve a agravante impugnar especificamente os fundamentos
da decisão monocrática, sob pena de não conhecimento do reclamo. Na
hipótese, não procedeu a parte de acordo com o dispositivo mencionado,
atraindo  a  incidência  da  Súmula  182  do  STJ.  3.  Agravo  interno  não
conhecido.  (AgInt  na Pet  11.749/PE, Rel.  Ministro  MARCO BUZZI,  QUARTA
TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 04/12/2017) [grifou-se]

Dessa  forma,  irrefutável  a  incidência,  na  espécie,  da  Súmula  182/STJ,

porquanto inexistente ataque específico ao fundamento da decisão monocrática ora

agravada.

2. Do exposto, não se conhece do agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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